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PROCESSO SDE n°1648/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO SDE n°002/2021 
CONTRATO SCO n“008/2021

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇAO 
CASA E A EMPRESA GENTE SEGURADORA S/A, TENDO POR 
OBJETO OS SERVIÇOS DE SEGURO COLETIVO DE ACIDENTES 
PESSOAIS. PARA OS SERVIDORES DA FUNDAÇÃO CASA, 
ESPECÍFICO PARA SITUAÇÕES DE CONFRONTO.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDÜCATIVO 
AO ADOl.ESCE,V»-Ç » FUNDAÇÃO CASA-SP, instituída oeía Lei 
n 135, de 1? dezem''''ro de 1973, coít) respectivas alterações, 
irscdta no Cadas+ro Nsdonsf da Pessoa JL5rídica do Ministério da 
Fazenda sob o n.° 44 480.283/0001-9'!, sediada na Rua Florêncio 
de Abreu, n.“ 848 - luz - São Paufo - Capita!, neste ato 
representada peío senhor Fernando José da Costa, Secretário da 
Justiça e Cidadania, respondendo pelo expediente da Fundação 
CASA, noG termos do Decreto, publicado no DOE de 05-10-2020 e 
Dor seu Diretor Administrativo Aurélio Olímpio de Souza, nomeado 
nos termos da Ponaria Administrativa n.° 831/2019, doravante 
denominada simoiesmenie CONTRATANTE.

II - CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S/A, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no Cadastro Naciona! de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n'’ 90.18Q.605/0001-02, localizada na Rua Marechal 
Fíoriano Peixoto, n°450, Centro Histórico, Porto Alegre, Rio Grande 
do Süi, CEP 9Ü020-060, neste ato representada por seu Diretor 
iVlíürcelo 'y¥ais. cfasilsirc, casado, segurador, porívador da Cédula 
de Identidade !r?'D0903ô •ot-'SSPIRS e inscnto no CPF/MF sob o 
n'-' G32.0C5.38ü''.5, conícKne consta da Procuração lavrada no 1° 
Tcbefionalo oe Notes de P-orto Alegre, doravante denominada 
sinipSesmenie CONTRATADA.

Pelo presente instrurrienlo c na meihor torma oe direito, as partes acirría mencionadas e 
qualificadas têm entre s» iucíc e .-jceilado o pra.í.e:'Termo de Contrato, objetivando a 
prestação de semços de seguro cole:;l\'c CiO ací.aerives pessoais, para os servidores da 
Fundação CASA, específico para. situações de confronto com adolescentes, no qual se 
submetem as partes às cláusulas e condições adiante estipuladas, que reciprocamente se 
outorgam e aceitam e que darão iriíecral ■■.uri''cr'mento, por si, seus herdeiros ou sucessores, 
a qualquer título.

A lavratura do presente corvtraio decorre dí: «icliaçáo pro.'noxloa ria modalidade PREGÃO, em 
sua forn'.a ELETRÔNICA, üe i .id vii ido Ja C; DRM iT''c41/2020, que deu origem ao
Processo SDE n®1648/202c, ccrc .-os óissoosicôe-s contida.s na I n®
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10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto estadual n° 49.722, de 24 de junho de 2005 e 
Resolução da Casa Civil n.° 27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se subsidiariamente, o 
Decreto estadual n.° 47.297, de 06 de novembro de 2002 e a Portaria Normativa n.° 063, de 
06 de agosto de 2003, sujeitando-se, as partes contratantes às normas estabelecidas na Lei 
federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 e na Lei estadual n.° 6.544, de 22 de novembro de 
1989, com alterações respectivas, bem como, pelas demais normas legais e regulamentares 
vigentes aplicáveis à matéria e as cláusulas contratuais que reciprocamente se outorgam e 
aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de seguro coletivo de 
acidentes pessoais, para os servidores da Fundação CASA, específico para situações de 
confronto com adolescentes, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do 
Memorial Descritivo, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do 
processo administrativo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado d^'vera atingir o firn a que se destina, com eficácia e qualidade 
requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execução deste contrato é de erripreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDÍCÒES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os ser/iços serão executados nos locais indicados no Memorial Descritivo, observando-se os 
prazos e condições previstos na Ordem de início, correndo por conta da CONTRATADA todas 
as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as 
atineníes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGF.NCtA F; DAS PRORROGAÇÕES
O contrato terá vigência de 12 (dozej rfieses, a contar da data estabelecida para início dos
ser/içQS

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O pí"azo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a 
critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições 
permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATADA poderá se oDor a prorrogação de oue trata o parágrafo anterior, aesde que 
0 faça mediante documento escrito, recepcionado peso CONTRATANTE em até 90 (noventaf 
djas antes do vencimento do contrato ou de cada uma aas prorrogações do prazo de vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Eventuais prorrogações serão formaiizaaas mediante celebração dos respectivos termos de 
aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO
A não prorrog.3ção do prazo de vigênca cG.ilraíi.aí -por conveniência da CONTRATANTE não 
gerará à CONTRATADA direito e qualquer espécie de T^denização.
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PARÁGRAFO QUÍNTO
Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 
mantenham-sa vantajosos para o CONTRATAMTE e consistentes com o mercado, conforme 
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO
Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 
celebração ao contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício 
para atender as respectivas despesas

PARAGRAFO SÉTIMO
Ocorrendo a "esolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto 
desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES E. JDAS RESPONSABILIDADES DA
contratada
À contratada, além das obrigações constantes do Memorial Descritivo, que constitui 
Anexo ! do Edital indicado no preâmbuío, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 
definiticr. nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

I " zelar peía fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
humanos necessários;

I! - designar o responsável pelo acompani'iamento do execução das atividades, em especial 
da requiaridada técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos 
com u CONTRATANTE;

lí! - cumprir as disposiçces Segais e regulamentaios municipais, estaduais e federais que 
interfi'or > nn execução dos serviços;

IV - manter, durante ioda a execução go ccr.tratc, em coivípatioiíidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo;

V “ da“ ciénco amediata e por escrito ao CON‘í KATANTE de quaiquer anormalidade que 
veciícar /: u execução dos serviços;

“ prestar ao CCNTF<ATâ!\íTE, por escrito, cs esciarecimeníüs solicitados e atender 
prontam&nie as reclamações sobre seus serviços;

VSI - responder por quaisquer danos, psraas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANi'E ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 
reuii2.indc essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acomnarhamvenío;

Vsii -• j6spPi'jd3í pelos encargoi: t;abalhístas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução deste contraio nos *e«‘mos do artigo "71 da Lei Federal n® 8.866/1993;

IX - manter seus proiissionais identificados por msio de crachá com fotografia recente;

X - subsiitu.r qualquer integrarxe de sua equipe cuja pe.-rnanência nos serviços for julgada 
inconvõrtiüi iíe, nu prazo máximo ce 05 (oioco) dias uteis, ccriiado da solicitação justificada 
formulada p6:c CONTRATANTE;
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X! - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus 
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 
CONTRATANTE;

Xl! - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos 
salários s de quitação das obrigações t^^abalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 
Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua oropriedade, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

XIV «« obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 
respeito á segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou 
geradas durante a execução dos sen/icos;

XV - imp/antar, de forma adequada, 3 planiíicação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de marfeira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 
normas de conduta;

XVI • ree5(ecutar os serviços sempre que sdicitado peío CONTRATANTE, quando estiverem 
em desacordo com as técnicas e Drocedlmentos aplicáveis;

XV!i - guardar sigilo em relação âs informações ou documentos de qu,alquer natureza de que 
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 
indevida divulgação e incorreta ou 'nadequada utll'zação;

XVI!i - rnantc! ber.s e equipameruos necessános à realização dos serviços, de qualidade 
comprovada, em perfeitas condições de uso em quantidade adequada à boa execução dos 
trabalhos, cuidando para que os eouipamentos elétricos .sejam dotados de sistema de 
proteção, de modo a evitar aanos na rede elétrica:

XIX - submeter è CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços relatando 
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante .sobre 
a execução do objeto contratual;

XX -• fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção 
individual adeouados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

XX! - prestar cs seiviços po." intermédio ca equipe ir,cicada nos documentos apresentados na 
fase de hab'!itaçáo, a título ce qLsai'ficacao lécnic? quando exigida

XX5! “ Induir ou excluir os Segurados corifcrme so!,citação cia Divisão de Recursos Humanos 
da COfvJTRyVTANTE.

XXIII ■■ indicar a relação de documentos necessários em caso de sinistro e prestar a devida 
assLsíência, sem ônus, para que a CON TRaTAiVíE os providencie.

XXIV - Paríicpar conjuntainerito, sar.ore c\j-ò scücítaüa peía CONTRAT.ANTE, ds toda e 
quaSquer reLri.ác, em que se façam neci-ssários '.'.iclarecirnentos relativos aos seguros 
contratados

XXV - Ao final de cada vigência a CONTRATADA deverá apresentar um relatório constando 
todos os smislros pagos e pendentes oo período.

XXV: - Eornecer, serrjesliaimeríiíe, relatório compieio score o historico de sinistralidade, com 
a expressa indicação da taxa de sinistralidade, visando a completa Gestão do Contrato.

VA
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subconírataçãc.

parAo^a'^o segundo
Em atendimento è Lei Federai n° 12.846/2013 e ao Decreto Estadual n° 60.106/2014, a 
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Publica, nacional ou estrangeira, 
abstendo-se de práticas como as seguintes;

1 -- prometer, oferecer ou dar, díreia ou indiretaments, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa s eie relacionada;

il - cornprcvadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 
a pratica dos atos ilícitos previstos em Lei;

[!! - ccrr!provadan•ier^s, utilizar-se de iricerpostc pessoa física ou iü.''dic£ para ocuilar ou 
c:scim.Jar seus reais Inieressec cj a 'dsntiaade :!cs beneficiários dos atos praticados;

iV - cü tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar^ mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público;

L',! imoedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licixaióríj público;

r.) abastar ou procurar afastar licitante, oor meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) cnar, de modo íraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo;

•í) cbtsr vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em !«!. no ato ccnvocatóric da licitação cúbüca ou nos respectivos instruiTientos 
contrafüais; ou

çj', manipular cu 'raiidar o equil’cno econãmico-financeiro dos contratos celebrados 
í'.om a administração núbiica;

V - dificultar atividade de invesíiQaçáo ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, oü inten/ir em sua atuação, inclusive no ârnbíío das agências reguladoras e dos 
órgãos oe fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRaFU terceiro
o descumprimerifo das obrigações omvistas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 
Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério 
da CONTRAT ANTE, sern prejuízo da apLcação das sanções penais e administrativas cabíveis 
e, també.m, da instauração co processo adminlsirativo de responsabilização de que traíam a 
Lei Fede 01 12.846/20'; 3 e o Decreto Fsí.^dual n-' €0303/2014.
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CLAUSULA aUlNT/X - DAS OBRIGACOES E DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE
Ao CONTFÍATANTE cabe:
( - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 
acornpanhameniü da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

I! ~ fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 
objeto do contrato;

III - efetua'* os pogameníos devidos, de acorao com o estabeiecido neste ajuste;

IV - oerrnitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas 
envolvidas na execução deste contrato obsen/adas as normas de segurança;

V - Comunicar de imediato os sinistros à CONTRATADA.

VI - Encaminhar mensalmente, relação dos segurados para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, 
com todos os dados so!ic:taoos pola CONTRATADA.

CLÁÜSUÍ..A SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
O CON VRATANTE exercerá a fiscalização dos seo/jços contratados por intermédio do gestor 
do contraio de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nemi reduz a integral r0.çponsabilidad0 da CONTRATADA, mesmo 
perante t.^iceiros, por quaisquer irregulandades constatadas na prestação dos serviços, 
inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação 
técnica nececsáda, inexistindo em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do 
CONTnm ' AN fb.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A ausência do c^rnunixacão, por parte do GO NT AT ANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não a.Kime a CONTRATAD.A do regular cumprimento das obrigações orevistas neste 
contraio ? no Anexo í do Ed’í?l.

cláusula SÉTJMA-DOS PREÇOS
A CONTRATADA obriga-se a executar os Ger/içoc objeto deste contrato pelo preço unitário 
mensal do prêmio, por vida segurada de R$3,65 (três reais e sessenta e cinco centavos), 
perfazendo o '/alor íoT-i! mensal do prêmio de R$ 44.530,00 (quarenta e quatro mil, quinhentos 
e trinta reai«). pam o total estimado de 1?.200 (doze m') e duzentos) servidores, perfazendo 
um valor total estimado do contrato de RS534.360,00 (quinhentos e trinta e quatro mil, 
trezentos e sessenta reais), não cabendo à CONTK.ATANTE nenhum encargo adicional.

PARÁGRAFO PPJMEIF:0
Nos proGcs acima estáo inciuico-s, aiem ao -uc; :., rcdas ?.s despesas e custos diretos e 
indiretos reiacionados à prestação dos serviços rats como tributos, remunerações, despesas 
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, Inclusive 
gastos com transoobe

A
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PARÁGRAFO 3ÊGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno po'^ie ou, ainda, torne“Se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 
diferenciado por incorrerem alguma das vedações previstas na L.ei Complementar Federal n° 
123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco •'equerer o reequllíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEÍRO
Para a Renovação da Apólice que ocomerá por ocasião da prorrogação deste Contrato, a 
contratada deverá apresentar à CONTRATANTE com antecedência de 180 fcento e 

término da vigência contratual estudos técnicos referentes à base 
recsitas/despesas da Apólice, demonstrando a necessidade ou não de alteração dos valores 
praticados sendo que o reajusta evSíará limitado ao valor obtido pela fórmula indicada na 
Resolução CC- '^9, de 12 de dezembro de 2003, nos termos do Decreto Estadual n ® 48.326, 
de 12 de dezembro de 2003, conforme abaixo:

R =
/j **

ípr
-1

Onde'
• R - oarcsia de reajuste;
• Po - preço iniciai do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no 

més de aplicação do úlilmo reajuste;
• IPC/IPCo í^ariaçâo oo iPC PIPE - Índico do Proço ao Consumidor, ocornda entre o mês

ae referencia 
roojistc

!e preçcs, ou c rnês ao ú.thvo roajusle aplicado, e o mês de aplicação do

PARÁGRAFO aUARTO
A pencdicida.de anua! de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir da data da 
apraserst5:ç.ão da proposta, que será considerada b data de referência de preços.

No prese‘*te exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito 
orçarneníáno 001001001 e 081001141, de classificação funcional programáíica 
1 ^. 122. ^ ^29.5904.0000, 12.243.1729.5905.0000, 10.301 1729.5906.0000 e
14,243 1729 5907.0000 e categoria econômica 3.3.90 39.42.

PÀRaGRAEO
Noís) exercíaü(s) seguinleís), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas óa mesma natureza, cuja clocooãn .cora no 'olóo de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA NONA - DAS MEDjÇQES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
Os serviços executooos serão objeto de medição men.sal, de acordo com os seguintes 
procedimenios.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA, com base ■'^os arquivos eletrônicos enviados pela CONTRATANTE emitirá 
Nota Fisca!/Fatura de Prestação de Serviços, em 02 (duas) vias, e/ou, Boleto Bancário, 
correspondente ao valor total mensal do grupo segurado, encaminhando ao gestor da 
CONTPATANTE até o 5° (quinto) dia úíii do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de 
vafc'-es, a coí^rescondente retificação objetivando a emissão da nota fiscai/fatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Serão considerados somente os serviços etetívamente realizados e apurados da seguinte 
forma:

a) Q valor des pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 
coniratadrís as conc&pondentes quantidades de serviços efetivamente executados, 
apíicandü-ae eventual desconto em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação 
da Qualidade dus Gerxivos, se for o caso;

b) A reciizcção dos descontos indicados na alínea 'á não prejudica a aplicação de sanções 
à CONTRATADA ern viitude da inexecução dos serviços

PARAGRAFO QUARTO
Após a conferência dos auansiativos e valores apresentados, a CONTRATA^NTE atestará a 
rr.eúiçãj ir.ensai, no prazo de OS (cincol dias úteis corjtados do recebimento do relatório, 
comunicando à CONTRATADA o vaiór aprovado e autorizando a emissão da correspondente 
nota fiscai/fatura e/ou Buieto Bancário.

Os pagarri6.:ntos serão efetuados mensairneníe, mediante a apresentação dos originais da 
lisccrf Ãtjrs e/ón Boleto Bancário à Fundação CASA-SP, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob c n ° 44.480.283/0001-91, situada na Rua 
Floréncio do Abreu. nT' 848 •• Ba’rro Lut - São Paulo. ~ SP - CEP 01030-001, em 
confcmniclade com a Cláusula Nona daste !r:strume'^to

% # \

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os pagai nenbís rc.aiizadcs mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 
CONTkAT al-a ,'io BancC’ do Brasil S/A, ce acordo rem as seguintes condições'

I “■ «rn 30 (Irinia) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 
reaoresentaçáo em caso de incorreções, na torma e locai previstos nesta Cláusula,

l( - A discriminação dos valores dos serviços devera ser reproduzida na nota fiscai/fatura 
apresentaoa para efêito de pagamento.

li] • 7;L'-r'dr iV^constoiaJf: ‘rniguiaridade na iJoía Físcaí/Faíura, será ímediaía.mente solicitada 
á CONTRATADA de ccrfsção pa.'a ■'egüj.3ih;!açáo da aeo ocorrido na emissão do 
documento õscai, de acordo com o Comunicado SINIEF 01 de 30/03/2007, que deverá ser 
encaminhíida ao gestor da CONTRATAM R-: no prazo de 02 (dois) dias e desde que o erro 
nác -2Stej.a relacionado -200 seguiriíes fatores:

a) Variáveis que deterrnír^arn o valer do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, difei’enga 
de preçc cuactioade, da operação ou da prestação. /vv
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b) Correção de dados cadastrais que impliquem mudança do remetente ou do destinatário.

c) Data de emissão ou de saída.

IV - Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para paqamsr to mencionado será recontado, a partir da data da sua apresentação.

PARÁGRAFO SEGUMDÜ
Havendo atrase nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma 
da legivSlaoão aplicável, utiüzando-se a “Tabela Prat'ca do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo” ou outra ferramenta que lhe venha a substituir, bem como juros moratórios, a 
razão de 0,5% (meio ocr cento) ao mês, caículados pro rata temporis, em relação ao atraso 
verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Gonsütu' concição para a '^ealização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da 
CONTRATADA no “Cadastm Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais - CADIN ESTADU.AL”, o qua) deverá ser consultado por ocasião da realização de 
cada pagarnenío. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei Estadual 
n° 12.799/2008.

OUAFnT
Por ocasião da apresentação da Nota Fiscal/Ratura, a CONTRATADA deverá apresentar as 
seguínles caididoes:

a) Certificado de regularidade do Fundo do Garantia por Tempo de Serviço (CRF- - FGTS).

b) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos írabaihistas (CNDT).

c) Ceuiaão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

ü) CerLídáo eniiíida peía Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comorove 
a rag 1.1 íari0306 ds déniíos tributários relativos ao imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - iSSQiC

CLÁUSULA DÉCÍNA PKiAftEJRA - D.A .SU BCD NTRÁT AÇÃO, CESSÃO OU
TRÀNSF£RÈ?NÍCfÁ'DÓS DIRErrCS £ QBRIGACÔÊS CONTRATUÁlS '
A CONTH/-\TAÜA não poderá subcontratar. ceder ou transferir, total ou parcial mente, o objeto 
deste ajuste

CLÁUSULA DA ÂÍ.TER.ACÂO DA QUAmiDADE PO OBJETO
COMIRÁTAPÒ .................. ..... ............ .
A CONTRACTAD-AAca obrigada a aceitar, nas mesrr^as condições contratadas, os acréscimos 
ou supressões quo se fzerem ’''ocossários nc objaío, a critédc oxdusivo do CONTRATANTE, 
até c ce 7õ% ■'/'■'rs o cinvj por cento') do \-o'cr iniciei atuaitzace do contrato.

PARAGRaXF'D único
Evertu.o! ri|tercc?o rihr:ç.?A'^riameníe foTriaüznda oc-a celebração ao p‘’évic termo aditivo 
ao p-oseme i.ncTumenio, respeitadas as disposições aa Lei Federai 8.666/1993.

A
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e peíos motivos previstos 
nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federai n° 8,666/1993.

PARAGRAFC* ÚNICO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos dc CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federai 8.6Ô6.A993, bem como no artigo 1°, §2°, 
iteíT. 3, do Decreto Estaduai 55.938/2010, coíti a redação que ihe foi dada pelo Decreto 
Estadüíf n° 57 ''59^20'‘T "“a hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual 
por pessoas fisicas. com retaçao de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA 
for sociedade cooperativa.

CLÁIJEUL /t QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A CONT^RATADA ficará impedida de licitar e conti^atar con a Adn"inistraoão direta e indireta 
do Esta00 rle São Pauio, pelo prazo de até 05 (doco^. anos se vier a praticar quaisquer atos 
prpv'isfo-'^ no art'oo da Lei Federal n° 1C 520 de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da 
responsabilidade C'vil cu criminai, quando couber

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que traía o caput desta Cláusuía poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas no líf do Editai indicado no preâmbulo deste .'nsírumenío, garantido o
exerc'c.o ee oí^evia e ampía defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 
Eie^fônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções” no endereço 
wwvv.esaocoes.sp.gov.br e tarribém no ‘Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEiS”, io endereço htíp://\AAAAA/.poítaItíansparencia.gov.br/ceis.

PARÁG^?A^”0 ETOCMnO
As sanções sáo autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARáC:?^aEC
O CON‘;''RA'’^A;\iTE reservâ-se no direito de desconirír das faturas os va lores correspondentes 
às rtVL ''.as q-je e^'entuairnenie L vern .aplicadas por descurnpnmsmo co cLéusuIas contratuais, 
cü, quanuc ru» o caso, eíeluará a cobrança fud'i ialrfierfie.

PA^ÁGRA^O OUARTO
A prática ne atos que aventem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 
ccru )';ão divc a /ci .^içâo ou ao longo da execução do contraio, será oojeto de instauração 
de prococsc rdmiriistrativc de responsabilização nos lemnos da Lei Federal xf 12.846/2013 
e do De r.e-o Esiaduíi rA60. ■t0vo/2r'14, sem prej Tf'.o :'a ecHcação d.as sanções administrativas 
prev*sias nos adigos 8‘? e 8S da Lei Federai 8,566/'*993. e no adigo 7“ da Lei Federai n° 
10.520/2002.

í.o j;
5 !■

?■ ;■ 
t. :

I í
1. i

CLÁUSULA PÉGPItf.iA OüiNTA - DA GARANTIA Dir EXECtiCÂO CONTRATUAL 
Para fiel (v-'x-cmente de todas as obrigações ccníraliiais assumidas, a CONTRATADA 
pres'/oi,' ga»af’t;.a rio vaio'' ue R$':6.030.80 correspordente a 3% (três por cento) do valor total 
dc contraía çã«o. en.- cofform'da'ic -.íom o discos k; r'o ar vo, o õô da Lei í'ede.'’a! 3.666/1993.
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PARÁGRAFO PRmEmO
Validade da garanti-a. A validaae aa garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger ym Ki>eríodo mínimo de três neses após o término da vigência 
contratoaL A garantia deve assegurar a cobertura de ícdos os eventos ocorridos durante a 
sua vaiidads, ainda que o sinistro seja comunicado pela CONTRATANTE após expirada a 
vigência do contrato ou a validade da garantia.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Modalidades A ganntia contratual poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades:

i. D.rjhiiii-c. A garantia em dinheiro deverá ser eietuada mediante depósito bancário 
ar.‘. íavr;r da CONTRAT.^NTE r^o Banco do L^ra.síj, em nonta que contemple a correção 
rroneiária do vabr depositaao.

lí. Títulos da dívida púbSica, Serão admitidos apenas títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 
?i"'i’'ormrc c ci? custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
çei-is N/a lares econômicos, conforme definide peh Minisíéno da Fazenda,

II!. bsríGáne a opção peto fiança Dsncárla, no instrumento deverá
ccnT/3“ a expressa do fiador aos benefícios do adigo 827 dc Código Civü.

] ■/. Segurc-garaiVísa. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventü.s innicados no parágrafo terceiro desta cláusula. Caso tal cobertura 
não conste exp'^essarnente da apólice, a CONTRATADA poderá apresentar 
declaração firmada pela seguradora emitente, afirmando que o seguro-garantia 
auresemíado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados no parágrafo 
.erceiro des.a cláusula.

PARAGRÂFO TERCESRO ' '
Cobertura. .1 garai ; de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagameníc de.

I. preiüízos advindos do inadimplemento total ou pardal do objeto do contrato;

Jl. piojuszos ciretOB causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou doío da 
CON fRAl aDA durante a execução do objeto do contrato;

!íl multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela CONTRATANTE à 
COí\ rRAI’AD/i, s

IV obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas 
pela CONTRATADA, quando couber.

PARÁGRAFO QUARTO
Não serão aceitas garc.cíias q.ie incluam outras -cençees de resoonsabi-idade que não as 
seguintes:

Caco foíduiíü ou "orça maior;

!? C '.sci'morimcntc dac obrigações pela CONTRAT ADA decorrentes de atos ou fatos 
mputáveic exc:jsi'.arr^6nte a CONTRAFANTE,

PARÁGRAFO aUlNTG
.“Ic u3So de alteração do valor do contraio ou prorrogação dos prazos de 

execução, a garantia duve.a sar ícadequaaa nas i.jesrnas condições. 3e o vasor da gaíantia 
for utilizado total ou oardaimente para 0 pagamento cie qualquer obrigação, a CONTRATADA

, o f z ' <
i -i



A , A
rONDAÇÂO
C^NT^O Dl; ATíNDiMíNTO 

SOCiOKDÜCATiVO AO ADOiÊSC£^iTt

deverá efetuai' a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificada pela CONTRATANTE pata fazê-b.

PARÁGRAFO SEXTO
Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento 
integra! de i^cdas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução 
da apólice, de carta-fiança ou com a autorização concedida pela CONTRATANTE para que a 
CONTRATADA realize o levantamento do depósito em dinheiro.

ClkmULÂ_QÈCmA sexta - disposições FIN'AJS
Fica ajustado, ainda, que;

1. Corii:ío,o. ó.m-se paries integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem 
transen:cs:

a. 0 Eoital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

0. a proposta apreserstada peia CONTRATADA;

n, Aplíoam-se ès c.miissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo 
oesie i euno cie Conuaio e aernais disposições reguiani'ientares pertinentes.

III. ^ara dirimi'^ quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na 
esfera admin'strgtiva, sem competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as pastes justas, e*contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 
02 (duas) viiae ce .guai leor e íonra que, lido e achaJo conforme pela CONTRATADA e pela 
CO NTANTE vgi por e^ss assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 
presença das testemürhas abaNo identificadas.

São Paulo, de março de 2021.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FÜND AÇÃO CASA'

FERNANDO JOSÉ DA COSTA
Secí'--‘igrio da Justiça e Cí tadania 

Respondendo pelo Expediente da Fundação CASA

AURÉLIO OLIMPtO DE SOUZA
Direto»' Administrativo

í

CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S/A

TESTEMUNHAS:

Saijnns Miranda Arraes de Campos 
C 9 • c-níf ;*.ci!ihi Jralh o

Eauio César Crusca Junior
Reap, peia Divisão de Suprimentos

Documento assinado digiiaímente, conforms_impressão á margem direita

;í ^

á
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ANEXOi
lySEMORiAL DESCRITIVO 

ANEXO li,
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. DO OB^IETO

Prestação de serviços de seguro coletivo de acitíeiiíes pessoais para os servidores da 
CONTRATANTE, específico pare situações de confro‘^to com adolescentes.

2. DO CONTINGENTE ESTIMADO

12.200 (doze mil e düzentas) vidas.

3. DA COBERTURA

3.1, Deverá abranger acidentes ocorridos excíusivamente no exercício da função e no 
horário de trabalho, em jornada ordinária ou extraordinária, ou quando convocado a serviço 
da CONTRATA^ÍTE paca auxíüo no controle da situação de confronto com adolescentes, em 
todos os casos, tanto na qualidade de principal responsável pela atividade ou operação ou 
como auxiliar e, que seja devidamente reconhecido e documentado pelos responsáveis pelos 
Centros de Atendimento ou demais órgãos da CONTRATANTE em decorrência exclusiva 
de;

3.1.1. Rebelião ou agitação, bem cõmo de atos de confronto isolados, praticados pelos 
adolescentes nas dependências dos Centros de Atendimento ou demais órgãos da 
CONTRATANTE,

3.1 2., Condução dos adcíescentes na situação úe transferências entre locais que integrem 
ou não o-s Centros ríe A.tendímento, programas ou danais órgãos da CONTRATANTE.

3.1,3. Acompanhamento dos adolescentes no cumprimento de atividades externas 
referentes a atendimentos mTidicos, tratamentos psicoterápicos, odoníológicos, periciais, 
ofíivas policiais, audiénciíjs perante o Poder Judicrj»'Io, apresentações ao Ministério Público, 
visitas dnr!iíc'iia«'es, velórios, enterros, etc..

4. DAS ’Í^POFííTA?íC?AS seguradas sNDtVjDUA23

4„1. Morte plm* Acidente - Capitai Segurado Individual de R$ 146.457,42 (cento e quarenta e 
seis mil, quatroc;c.''.LOs e cinquenta e sete reais e quarenta e dois centavos).

4„2. Invalidez ^ermaneníe Toiaí ou Parcis .'.os Árjcenie Pessoal - Capita! Segurado 
Individual de FiS 146.45”^,42 (cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e sete 
reais e quarenta e dois centavos).

4.3. Os rercentuais .scbre o valor do Capital Segurado poderão variar de acordo com o tipo 
de Invalice.z e .oercenbja! de redução funcional, con'^orme o estabelecido na Tabela de 
Invalide?- po** Acidente de Si.iSEP.

4.4. Diá'"a‘- de I'^'Cc'Dncidada Tvcmporána - DíT Capita! Segiiradn Indiv'dual de 83.18

o t O) l
d. ' 2 í
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(oitenta e três reais e dezoito centavos), devidas a partir do 16° (décimo sexto) dia de 
afastamento, até o limite de 180 (cento e oitenta) diárias por evento.

4.4.1. O panamento das Diárias de Incapacidade Temporária - DIT deverá ocorrer na 
totalidade dc período encaminhado.

5. DOS ACIDENTES EXCLUÍDOS

5.1. Estão exoressamente EXCLUÍDOS da cobertura do seguro os acidentes ocorridos em 
consequência:

5.1. De 3\os iífcitos. dolosos praticados pe'-a segurado pelo beneficiário ou pelo 
representarís lega* de um ou de outro.

5.1.2. Cii'cfdio ou tentat'va de suicídio, ocorridos durante os dois primeiros anos da vigência 
inicial do Coníraíc, ou da sua recondução depois de suspenso.

5.1.3. Das íesões por esforços repetitivos íL.E.R.), doenças relacionadas ao trabalho 
(D.O.R T.) e aamais doenças, rnesmo que agravadas por acidente coberto.

5.1.4. Da r/O.dentes ocorridos durante o período de !N ÍTINERI, da residência ao trabalho e 
vice-versa,
6. COmnZÒBB C;ERâ:S E E,SP€CiAíS DO SEGURO COLETIVO DE ACIDENTES 
PESSOAIS

G.1. O seguro deveiuj se regular pelas Condiçcss Gerais e Especiais do Seguro Coletivo de 
Aciderítes Pessoa’s apresentadas, convStituindo parte integrante a inseparável da apólice a 
ser emitida pala CO>rrRA'*"AOA. As Condições Gerais e Especiais do Seguro Coletivo de 
Add antes P- devern atender a,todos os dispositvos regu'amentadores da SUSEP e
estar eu? conformidade com este Memorial Descritivo.

7. OA DE CUSTEIO

y.**. A forroa do Glisde'o do sequro é NÃO CONTRIBUTÁRSA, ou seja, o prêmio será pago 
inieora'r ísníe CON"^'RATANTE.

á !

8. DO DE VIGÊNCIA DO SEGURO

8.1. A vtgênda do seguro será de 12 (doze) meses a contar da data estipulada na ordem de 
início, po.ie-^Oo se'' ororrcgaao por iguais e sucessivos períodos, limitada sua duração a 60 
(sessenta) meses

9 IViANUTENCÃO DA. Aá^ÒLSCE ' '

9.1. O va'cr n ser papo mon-sa'monte à Seguradora será aferido mediante a multiplicação do 
prêmio indivtaual pelo número de servidores do quadro enviado no arquivo eletrônico no mês 
de competência.

9.2,. A ^;OíTí RA í ANTE enviará a CONTRATADA, no primeiro dia útil de cada mês, a relação 
de servidores com ccbedura, através de arqijivo efetrônico, contemplando os seguintes 
dados: noTc., CPF ce nascimento, sexo, estado civil e local de trabalho



A A
FUHPAÇ40 CASA
CEÍVÍTRO OS AT’-.‘NDrJVlÇNTO 

SOCIOEDUCAtlVO AO ADOU-;SC€^»^g

(Sede/Divisáo Regional).

9.3. Quando da inclusão dos novos segurados (servidores contratados) após o envio do 
arquivo eieís ônico do mês de competência, os mesmos deverão possuir a mesma cobertura 
contratuai des o em a is segurados.

9.4. Se não for recepcionada nenhuma movimentação até a data limite para emissão da Nota 
Fiscal/Faíura, a mesma será emitida com base na relação de vidas vigente.

9.5. A Nota Fisesí/Fatura deverá ser emitida contendo: mês de competência, número de 
vidas, valor unitário e valor total a ser pago.

1y. úOS BENEFICÍÁRÍOS

10.1. Na ocorrência oe iv/’orie por Acioente, quando o(s) servidoí(es) estiver(em) 
elêtivamenxe exercendo sua{s) função(ôes), o(s) benefÍGiário{s) será(ão) indeni2ado(s) pelo 
valor estabelecido para essa cobertura, conforme rege art. 792, combinado com art. 1.829 
GO Código Civil Brasileiro.

10.2. Nõ ocorrência de invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente e Diárias de 
Inoapccidadn T reporá’**;?, c berveficiário será o próprio segurado.

11. DO PAGJkmmrc da 'ispdenização

11.1. o pra^o para pagamento da indenização devida ao seg’jrado, não poderá exceder a 
30 (ínntaHTaíi corridos, contedos a partir da data de entrega, à Seguradora, da documentação 
exigida. A CONTRATADA deve "á enviar a cópia do comprovante de pagamento ao gestor do 
contrato

12. DOS LOCAIS, ÜÂ ENTREGA E DA EMISSÃO DOS CARTÕES OU CERTIFICADOS

12.1. A Se-yuradüsa endíirá Apc.ice represei liaüva do seguto corn vigência de 12 (doze) 
meses aoriíaüüi» ces dôíd eslipuiada na ordem de início, as Condições Gerais e Especiais, 
parte iníegEante da Apóiice, bern como, os Cartões ou Certificados de Seguros Individuais e 
Nominais cs cada segurado.Os Cartões ou Certificados de Seguros Individuais e Nominais 
de cada segurado deverão conter as seguintes informações: número da Apólice, data da 
vigêrscia, nome e CPF do seguraao, locai de trabamo e as importâncias seguradas.

12.2„ A entrega da Apólice e das Condições Gerais e Especiais do Seguro deverá ocorrer 
na Sede c!n CON'^'RATANTE, situada a Rua Fíorêncío de Abreu n.° 848 -7°
anríar' i.i:i Szc r yJo CEP C103G-001, ern até ■ 5 (quinze) dias corridos, contados da data 
do inicic Ce vgêu.^ia do Cordrato Os Certificados de Svsguros Individuais e Nominais de 
cs cia segurado, devercceerdisponibilizados, em .cté 30 (trinta) dias corridos contados da data 
de »*ecebimen*o dos dados cadastrais enviados pela CONTRATANTE, para todo o grupo 
segu»”adG bem ccnc.^ nos casos de nova contratação, perda ou extravio do cedificado e a 
cada rer.cva;ão da spc'Tce, exc'usivamente via "site" da Seguradora, ou seja, por meio 
efet''*ôn!co de medo oue o ser/íder possa em'iir o seu certificado individual, a qualquer 
momento di^rarve a evenjcãc dc contrato

o \
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ANEXO 12.
HISTÓRÍCO DE SSNISTRâLíDÂDE

Apóüce n ° 01.82.595 (17/12/2015-17/12/2016)

Prêrnio ^/'e■^sal Tcta! R$ 50,455,00
Prêmio Toíaí R$ 605.460,00
Sinistros Papos Total R$ 289.869,35
Sinistros Avisados Toíaí -

Sinistralidade Total 47,87%

Apólice 01.82.748 (17/12/2016 - 17/12/2017)

Prercio Iviensai TcLaí R$ 49.700,29
Prêmio A.iüc! Toíaí P$ 596.403.43
Sinistros Pay cs Total R$ 222.784,24
Siniso'os Avi.jacicc Total -

Sinistralidade Total 37,35%

□ ApóSice n.° 01.82.893 (17/12/2017 - 17/12/2018)

Prer.'iiC ívlencai ! olai R$ 43.543,79
Prêmio Anuaí Toíal .P$ 582.525,48
SinisTCS Totai R$ 158.117,58

Avi.sadcs Toíal -

Sinistralidade Total 27,14%

.Apólice n.° 01.82.1101 (17/12/2018-17/12/2019)

PrêiTiiO ivlensâii i ctai R$4S.C7£,03
Premic Anu aí Toíaí PS 583.936,36
Sjnistrco rVinOS Teta! R$ 245.281,72
Sinistres /wisades Total i -

Sinistralidade Total 41,64%

Apóiice n.° 01.82.1405 (17/12/2019 - 31/08/2020)

Prô.v.jO '.vlerissi roísi R$5C.612,23 íá i
XJc

Prêmio Ani-aí Toíai RS 406.498,24 üí I03
Sinistres Pagos Totai R$ 13.020,00 1 í

SinisTOS Avisados Total R$ 98.750,00 w j'

Sinistralidade Total ! 27,50% H
LU .



A A
FUNDAÇÃO CASA
CPNTRO 0£ ATEHOJJVirNTC 

SOCfOEOf CATIVO aO ADOlSSCí-Kíg

ANEXO il
PROPOSTA COMERCIAL
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AMEXO
Regulamento para os procedimentos de sanções administrativas no âmbito da

Fundação CASA-SP

Artigo 1"^ - Os processos administrativos que objetivem apurar a prática de infração e registrar 
sanções administrativas previstas na Lei federal n'’ 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei 
federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, ou na Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, 
serão disciplinados por este Regulamento.

Parágrafo único: O disposto neste Reguiamento aplica-se, também, às contratações 
celebradas com dispensa ou inexigibiiidade de licitação, com fundamento nos artigos 24 e 25 
da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 2° - Caberá ao Diretor da Divisão Regional nos ajustes a ela vinculados, e ao Diretor 
Administrative, nos ajustes vinculados à Sede, pela inexecução total ou parcial ou por 
descumprimenío injustificado de prazos ou de outras obrigações, aplicar ao contratado as 
penalidades de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e 
Impedimenío os licitar e contratar com a Administração.

Artigo 3* - Caberá ac Presidente desta Fundação rescindir unüateraImente o termo de contrato 
ou instrumento equivalente, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no 
artigo 2°.

Artigo 4® - As penalidades de multa serão calculadas na forma prevista nos artigos 5° ao 9°.

Artigo 5® * '^e!a ;''ecusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Fundação, será aplicada ao adjudicatário ou 
vencedor da licitação, multa de 40% (quarenta por cento) sobre o valor total da compra, 
serviço ou obra. reajustado até a data da aplicação da penalidade, ou multa correspondente 
à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para o mesmo objeto.

Artigo 6^' - Pela inexecução total do ajuste, será aplicada ao contratado multa compensatória 
de 50% (cinquenta pot cento) calculada sobre o valor total do contrato ou instrumento 
equivalente, »^eajustado até a data da aplicação da penalidade, ou multa compensatória no 
valor correspondente à diferença de preço resultante de nova I'citação realizada para o 
mesmo objete

Artigo 7° - Pela 'nexecuçãc parcial do ajuste, será aplicada ao contratado multa compensatória 
de 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor dos materiais não entregues, dos serviços 
ou obras não executadas ou .multa compensatória no valor correspondente à diferença de 
preço resultante de nova licitação realizada para c mesmo objeto,

Parágrafo único: Conside!*a“Se inexecução pam-lai o madimplemento de cláusulas essenciais 
do contrato, que comprometa a obtenção do objeto contratual.

Artigo 3° - í^elo descumprimenío injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento 
equivalente para entrega de materiais, execução de etapas ou conclusão de obras e de 
serviços com prazos determinados, serão aplicarias as seguintes multas moratórias, que 
incidirão sobre o valor das obrigaçõe-s não cumpridas:

A
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í - Atraso de 30 dias: muita de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso;

li -■ Atraso de 31 a 60 dias: multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, desde o 
primei'^o dia de atraso;

III ~ Aí «*3 so supenor a 60 d'as: multa de 30% calculada sobre o valor correspondente 
ao material entregue ou serviço finalizado com atraso.

§1° - Se o material ou sen/iço entregue náo for aceito peia Fundação, caberá ao contratado 
substituí-io ou refazê-io nas seguintes condições:

! - Quando a ent'^ega ocorrer dentro do prazo estipulado na contratação, o contratado 
deverá substituir o material ou refazer o serviço, sem prejuízo ao prazo inicialmente 
previsto no instrumento contratual para a entrega / conclusão do serviço, sob pena de 
aplicação da penalidade cabível caso a nova entrega / conclusão ocorra após o prazo 
inicialmente fixado;

II ~ Quando a entrega occírer após o final do prazo estipulado na contratação, o 
contratado deverá substituir o material ou refazer o serviço em até 5 (cinco) dias úteis 
a contar da data da recusa do material ou sei^/iço, sem prejuízo das penalidades 
previsras para o atraso, que será contado a partir do prazo inicial mente previsto no 
instrumento contratual

Artigo 9^-' -■ Pelo descumprimenío injustificado de outras obrigações que não configurem 
inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 
0,1% a 2% (um décimo por cento a doss por cento) sobre o valor faturado mensaimente pelo 
contratado, correspondente ao mês da ocorrência do ato ou fato irregular.

§1“ - No caso de obras e serviços os percentuais previstos neste artigo serão aolicados sobre 
o último valor faturado pela empresa contratada, que corresponde ao mês da ocorrência do 
ato ou fato irregular.

§2° - As cbi igações do ‘caput’ deste artigo são aquelas que não comprometem diretamente o 
objeto prirsdpa! c!o contrato, mas que %rem critérios e condições nele expiicitamente previstos.

§3° - A aplicação da penalidade a que se refere o presente artigo será procedida mediante a 
avaliação e justificativa 00»“ pafíe do gestor do contraio, quanto à gravidade da infração 
contratual e o percentual aplicável, na forma do csput.

Artigo 10 - As muitas previstas neste Reguiamento serão calculadas pela aplicação das 
seguintes tóm ipías:

í ~ ine:<ecução Pardal - muita de 30%

M = [TXi X SD]

|] - Atraso até 30 dias - muita de 0,2%

M = fTX2 X (DA X VA)]

ÍÍ! - .Atraso oe 31 a 60 dias - multa de 0,3% a

05 ty bi cj
/•V (0

1 í5
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U - iTX3 X ÍDA X VA)]

iV - Airaso superior a 60 dias - multa de 30%

M = ÍTX1 X VA]

V ' Descumprimenío de condições de execução contratual “ multa de 0,1% a 2% 
(conforme proposto pelo gestor).

M = [1X4 X VM]

Sendo:

.VI = mulía 
TXI - 30%
TX2 = 0.2%
TX3 = 0,3%
TX4 = 0.1% a 2% ('jonfonne proposto pelo gestor) 
DA = dias de atraso 
SD - saído de\/edor
VA = valor do produto / serviço entregue com atraso 
VM = '^.alor iriensa! do contrato

Artigo 1! - 'nstruído na forma prevista no Capítulo Xilí da'Portaria Administrativa n° 339/2020, 
o procedimento será encaminhado:

^ - Ao Diretor Administrativo, quando a aplicação da penalidade decorrer de contrato 
iniciado na Seda desta Fundação, ou;

'! - Ao respectivo Diretor da Divisão Regional, quando o processo for iniciado em uma 
das Regionais da Fundação CASA-SP.

Parágrafo órC^o. As suíoridades referidas neste artigo deverão analisar o ato ou fato irregular, 
e, mediante ato fundamentado, classificá-lo como inexecução total ou inexecução parcial, ou 
mero descumprimenío de outras oorigações, e, sèrido o caso, rescisão contratual.

Artigo 12 “ A contagem dos prazos de entrega ou de execução será feita em dias corridos, 
iniciando-se no primeiro oia útil subsequente a data estabelecida no contrato ou instrumento 
equivalence configurancio-se o atraso a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 
encerramento deste prazo.

Parágrafo único: vSomente se iniciam e vencem os orazos referidOxS neste artigo em dia útil.

Artigo 13 - As mjlías previstas nos artigos 7^, 8° e 9*^ serão descontadas do primeiro 
pagamento eveniuajntente devido peia Fundação ou da garantia do respectivo contrato ou 
instrumento equivaiente. após a publicação da sarsão no Diário Oficial.

Parágrafo unico' Se a multa aplicada for superior ao valor do primeiro pagamento, o excesso 
será descontado do pagamento seguinte e assim sucessivamente.

Z'
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Artigo 14 - O Diretor Administrativo ou o Diretor da Divisão Regional, constatado o 
descumprimerVíO das obngações previstas nos artigos 5°, 6°, 7°, 8° e 9° e, após procederem 
na forma astabeiedda no artigo 11, intimarão o licitante, a adjudicatária ou a contratada para 
apresentação de defesa prévia, obedecendo os seguintes prazos:

! “ 5 (cinco) dias úteis, quando a sanção proposta for de advertência ou multa, conforme 
previsto nesís Regulamento, ou suspensão temporária, prevista no inciso III, do artigo 
87 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

'i ■' 10 ídez) dias, quandc a sanção proposta for a de declaração de inidoneidade, 
prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei federa! n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

il! -10 (dez) dias, quando a sanção proposta for a de impedimento de licitar e contratar 
com 8 Administração, prevista no artigo 7° da Lei federa! n° 10.520, de 17 de julho de 
2002.

§1“ - se, no prazo de defesa prévia, o licitante, a adjudicatária ou a contratada manifestar-se 
expressamente peia concordância com a aplicação da penalidade ou manter-se inerte, o 
Diretor Administrativo ou o Direror da Divisão Regional, conforme o caso, decidirá sobre a 
aplicação da sanção;

§2° - se. no prazo previsto neste Regulamento, o licitante, a adjudicatária ou a contratada 
apresentar defesa prévia, o feito deverá ser remetido ao GTAJ.

§3° - .As oeíesas apresentadas serão analisadas pelo GTAJ desta Fundação, que poderá 
solicitar diligência, encaminhando o procedimento ao Diretor Administrativo ou Diretor da 
Divisão Regional pa"a esdaredmeinios.

Artigo 15 *“ O licitante, a adjudicatária ou a contratada deverá efetuar o recolhimento do valor 
da multa no pra.zo de 05 dias úteírs, contados do primeiro dia útil subsequente à data da 
notificação çüanto a dec sêc peia sjo aplicação, através de publicação na imprensa oficial.

§1° - após a publicação e. sendo spíicada s penalidade de multa, as autoridades procederão 
aos encamínhameníos necessários para o desconto de tal valer de eventuais créditos que 
sejam oeviaos à enioresa,

Artigo - Havendo atraso no pagamento da multa, incidirá correção monetária sobre o valor 
devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio 
po»^ cenío) ao caioiJados pro rata tempons, em relação ac atraso verificado.

Artigo l'^ - Se o pagamento da multa imoosta ao contratado não for efetuado 
extrajudiciais sente, oeníro do p^azo estabelecido nr. artigo 15, .sua cobrança será efetuada 
judicialmenie nos térreos aa legisiaçâo ern vigor.

Artigo 18 - As penalidades estabelecidas neste Regulamento são autônomas e a aplicação 
de uma não excfU' a aplicação da outra e n.ão »moede a rescisão unilateral do ajuste.

,7 £

Parágrafo Ufisco. A apíicação da mulía prevista no artjgc 8^', de natureza moratória, não impede 
a aplicacão superveniente das multas, de natureza compensatória, prevista nos artigos 6° e 
7°, curn.iiardí) ‘i'-> os rAifípecfivos v^ioies
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Artigo 19 - As disposições estabelecidas neste Reguiamento deverão constar em todos os 
instrumentos convocatórios das licitações e em todos os contratos de fornecimento, serviços 
ou obras inclusive cs ds ^omedrriento de materiais, execução de serviços e de obras a serem 
realizadas com dispensa ou inexigiüiüdade de licitação.

Artigo 20 - üs aplicação das penalidades previstas neste Regulamento caberá recurso à 
Presidência da Fundação, no prazo de 6 (cinco) dias úteis, nos termos do artigo 109 da Lei 
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único’ Os recursos interpostos serão analisados pelo GTAJ desta Fundação, 
instruídos quando necessário, da manifestação dos gestores, do Diretor Administrativo ou do 
Diretor da D»visão Regional

Artigo 21 - Os casos não previstos neste Regulamento serão decididos pelo Diretor 
Administrativo que poderá, a depender da complexidade da decisão, alçar ao Presidente da 
Fundação

g í;


